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estudantes, de tal modo que sejam capazes de construir e administrar suas próprias carreiras 

profissionais, muito mais do que garantirem emprego. 
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Resumo 
No Brasil, os cursos de graduação são orientados a definir seus projetos pedagógicos a partir 

das Diretrizes Curriculares Nacionais e concluídos 50% do tempo previsto para integralização 

curricular (de acordo com a Portaria MEC 40/2007 republicada pela 23/2010) solicita-se a 

avaliação do curso para fins de reconhecimento. A avaliação dos cursos é feita por meio do 

instrumento disponibilizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira- INEP/MEC divididos em três dimensões: Dimensão Organização Didático-Pedagógica, 

Dimensão Corpo Docente e Tutorial e a Dimensão Infraestrutura. Este estudo objetiva examinar as 

relações entre os indicadores da Dimensão Organização Didático-Pedagógica do instrumento de 

avaliação externa- ACG e as Diretrizes Curriculares Nacionais de cursos. Estes temas são objeto de 

pesquisas de vários autores como Ball, Arroyo, Dias Sobrinho, Saviani, Cunha, Santos Filho, 

Goergen, entre outros, que nos possibilitam compreender melhor o contexto político educacional 

do ensino superior.  A análise de conteúdo possibilitou identificar diferenças e similaridades, bem 

como congruências e/ou incongruências entre as Diretrizes Curriculares Nacionais e os indicadores 

de avaliação utilizados pelo Sinaes para avaliar a qualidade dos Cursos de Graduação. 

 

 

Abstract 
In Brazil, undergraduate courses are expected to define their pedadogical projects based on 

the National Curricular Guidelines, and after having completed 50% of the time scheduled for 

curriculum integralization (according to MEC Guideline MEC 40/2007 republished as 23/2010) the 

course evaluation is requested for the purposes of recognition. The evaluation of courses is done by 

means of a tool provided by the Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira [Anísio Teixeira National Institute for Educational Studies and Research] - INEP/MEC, 

which is divided into three dimensions: The dimension Didactic-Pedagogical Organization, the 

Dimension Teaching Body and Tutorial, and the Dimension Infrastructure. These, in turn, are 

organized into twenty-two indicators.  This study examines the relationships between the indicators 

of the Dimension Didactic-Pedagogical Organization of the external evaluation tool – ACG and the 

National Curricular Guidelines on courses.  These themes have been the object of studies by 

various author, such as Ball, Arroyo, Dias Sobrinho, Saviani, Cunha, Santos Filho and Goergen, 
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among others; these authors therefore enable a better understanding of the political educational 

context of higher education. The methodology for the development of the study was content 

analysis, which enabled differences and similarities to be identified, as well as points of congruence 

and/or incongruence between the National Curricular Guidelines and the evaluation indicators used 

by the Sinaes [National System for Evaluation of Higher Education] to evaluate the quality of 

Graduation Courses. 

 

 

Introdução 
Na década de 1990, com a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 

9394/96, intensificou-se o interesse em avaliar o ensino de graduação. Esta lei determina como  

incumbência da União assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação 

superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino 

(Art. 9º, inciso VIII). O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(Inep) é o órgão responsável pelas avaliações, pesquisas e levantamentos estatísticos educacionais 

no âmbito do governo federal do Brasil.  

O Inep realiza algumas ações para promover estudos, pesquisas e avaliações sobre o Sistema 

Educacional Brasileiro, dentre elas, a Avaliação dos Cursos de Graduação. Em 2004,  implantou o 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – Sinaes , criado pela Lei n° 10.861. O 

Sinaes é o instrumento de avaliação superior do MEC/Inep formado por três componentes 

principais: a Avaliação das Instituições, a dos Cursos e a do Desempenho dos Estudantes.  

O estudo preliminar que ora se apresenta teve como foco uma das três Dimensões que 

compõem a Avaliação de Curso, observa-se que o instrumento completo é composto pela 

contextualização da Instituição de Educação Superior, do Curso e por três dimensões: Dimensão 

Organização Didático-Pedagógica, Dimensão Corpo Docente e Tutorial e a Dimensão 

Infraestrutura. Todas as dimensões são organizadas por indicadores com critérios de avaliação para 

se obter o conceito final.  

 
“A avaliação aparece assim como um pré-requisito para que seja possível a 

implementação de mecanismos de controlo e de responsabilização que, por sua vez, impõem a 
prévia definição de objectivos e indicadores que meçam as performances dos sistemas 
educativos. Nesse contexto, a fé em indicadores mensuráveis passou a ser o exemplo 
paradigmático das mudanças políticas neoliberais e neoconservadoras, ficando assim evidente 
como a mudança nas políticas governamentais pode, em determinadas conjunturas, resultar em 
mudanças nas políticas e práticas avaliativas”. (Afonso, 2002: 118) 

 

Os indicadores da Dimensão Organização Didático-Pedagógica compreendem aspectos 

relacionados às políticas previstas no Plano de Desenvolvimento Institucional, consistência do 

http://portal.inep.gov.br/web/guest/superior-sinaes
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currículo com a DCNs, adequação e atualização do ementário e programas, os procedimentos de 

ensino e avaliação nas suas especificidades e amplitudes, adequação dos recursos materiais, dentre 

outros.  

 
“As grandes dúvidas e suspeitas que pairam sobre os processos avaliativos dizem 

respeito ao seu modus operandi. São recorrentes e disseminadas as críticas aos critérios 
supostamente muito quantitativistas e produtivistas, vindas especialmente do campo das 
ciências humanas e sociais que se sentem expostas a critérios avaliativos não condizentes com 
sua natureza epistêmica”. (Goergen, 2010: 911) 

 
 

O estudo 
Qual o objetivo da avaliação institucional e da Avaliação de curso? Esta dentre outras é uma 

questão que requer resposta. Uma resposta que não é simples, pois a avaliação institucional tem 

grande força instrumental e uma considerável densidade política, porque é em torno das questões 

sobre os destinos da universidade e do desenvolvimento da sociedade humana que se estabelecem 

os confrontos principais e as disputas se travam no terreno dos valores políticos e filosóficos (Dias 

Sobrinho, 2000).    

Questiona-se, então: o objetivo é primar por padrões de qualidade, é subsidiar a tomada de 

decisão ou tem como princípio a regulação? Para responder é necessário estudos e análises, e um 

dos caminhos são as determinações legais federais e estaduais resultantes das Políticas Públicas que 

causam impactos na formação do sujeito e da sociedade. 

As Diretrizes Curriculares tem sua ênfase e aparato jurídico na década de 1990, mais 

precisamente na Lei nº 9.131/1995, pois antes os cursos de graduação eram regidos pelos 

Currículos Mínimos, Lei de Diretrizes e Bases nº 4.024/1961. Desde a implantação das 

Diretrizes Curriculares houve um movimento significativo de pareceres e resoluções, fruto de 

estudos e debates que estabelecem princípios orientadores gerais para os cursos do ensino 

superior e os específicos para as áreas de formação profissional. Pode-se dizer que o marco 

legal para a definição das Diretrizes Curriculares Nacionais foram as publicações do Parecer 

CNE/CES 776/97, pelo Conselho Nacional de Educação, (com orientações para as diretrizes 

curriculares dos cursos de graduação) e  do Parecer CNE/CES67/2003 (que estabelece o 

Referencial para as Diretrizes Curriculares Nacionais – DCN dos Cursos de Graduação). 

Para o desenvolvimento deste estudo utilizou-se a análise de conteúdo do Instrumento de 

Avaliação Externa do INEP com foco na Dimensão 1 Organização Didático-Pedagógica, com seus 

respectivos 22 indicadores, e das 50 (cinquenta) Resoluções do Conselho Nacional e da Câmara de 

Educação Superior que estabelecem as Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação, 

as quais representam o total das Diretrizes, ou seja,  todas foram lidas e  tabuladas. Os Cursos 



 

1718 

 

Superiores de Tecnologia, considerados também cursos de graduação, têm diretrizes curriculares 

comuns e não específicas para cada curso, por este motivo não foram contemplados.  

As Resoluções instituem as Diretrizes Curriculares Nacionais - DCNs para esses Cursos de 

graduação, bacharelado e/ou licenciaturas, a serem observadas pelas Instituições de Educação 

Superior e a Dimensão 1: Organização Didático-Pedagógica do Instrumento de Avaliação do INEP 

determina 22 indicadores a serem observados na avaliação de curso in loco, conforme apresenta-se 

a seguir, em uma breve síntese e relação: 

Quadro 1 – Relação dos componentes curriculares e  dos indicadores de avaliação 

Componentes curriculares 
Resoluções – DCNs 

Indicadores da Dimensão 1: Organização Didático-Pedagógica 
Instrumento de Avaliação do INEP – 2012 

1. Organização do curso e/ou 
Projeto Pedagógico 

1. Contexto educacional 
2. Políticas institucionais no âmbito do curso 

2. Objetivos gerais 3. Objetivos do curso 
3. Perfil do egresso 4. Perfil profissional do egresso 
4. Competências e habilidades 
5. Conteúdos/eixos ou núcleos de 

conhecimento 
6. Carga horária 

5. Estrutura  curricular 
6. Conteúdos curriculares 

- 7. Metodologia  
7. Estágio curricular 

supervisionado 
8. Estágio curricular supervisionado 

8. Atividades Complementares  9. Atividades Complementares 
9. Trabalho de Conclusão de Curso 10. Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) 
- 11. Apoio Discente 
- 12. Ações decorrentes dos processos de avaliação do curso 
- 13. Atividade de tutoria (EAD ou até 20% a distância) 
- 14. Tecnologias de Informação e Comunicação no processo ensino-

aprendizagem 
- 15. Material didático (para cursos que contemplam material didático 

institucional no Projeto Pedagógico e obrigatório para cursos EAD) 
- 16. Mecanismos de interação entre docentes tutores e estudantes (para cursos 

que contemplam material didático institucional no Projeto Pedagógico e 
obrigatório para cursos EAD) 

10.  Avaliação 17. Procedimentos de avaliação dos processos de ensino-aprendizagem 
- 18. Número de vagas 
- 19. Integração com as redes públicas de ensino (obrigatório para as 

licenciaturas) 
- 20. Integração com o sistema local e regional de saúde e o SUS 
- 21. Ensino na área de saúde 
- 22. Atividades práticas de ensino 

 

Pode-se observar no quadro acima que os dez grandes componentes curriculares registrados 

pelas Diretrizes1 têm um ou dois indicadores com correspondência direta; no entanto, em relação 

                                                           
1 Os cursos analisados que possuem DCNs são: Arquivologia; Arquitetura e Urbanismo, Artes 

Visuais; Administração, Administração Pública; Bibliotecnomia; Biomedicina, Ciências Biológicas, Ciências 
Sociais, Antropologia, Ciência Política, Sociologia, Comunicação Social, Ciências Contábeis, Ciências 
Econômicas, Cinema e Audiovisual, Dança, Design, Direito, Engenharia Agronômica ou Agronomia, 
Engenharia Agrícola, Engenharia, Estatística; Enfermagem, Educação Física, Engenharia Florestal, 
Farmácia, Filosofia, Física, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Geografia, História, Jornalismo, Letras, 
Matemática, Medicina, Medicina Veterinária, Meteorologia, Música, Museologia, Nutrição, Odontologia, 
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aos outros doze é necessário recorrer aos critérios de análise dos indicadores. O indicador 4. Perfil, 

por exemplo, em todas as Resoluções mencionam que a Organização do curso se expressa por 

meio do Projeto Pedagógico no qual deverá estar explícito o perfil dos formandos, as competências, 

os conteúdos curriculares, o formato dos Estágios e do Trabalho de Conclusão de Curso (quando 

houver), a estrutura do curso e as formas de avaliação; no instrumento de avaliação do INEP, o 

critério de análise é que o perfil expresse as competências do egresso.  

Quanto ao indicador Metodologia, que tem como critériode análise se as atividades 

pedagógicas apresentam coerência com a metodologia, encontram-se as orientações nas Diretrizes 

no componente curricular Organização do curso. O mesmo indicador é encontrado em onze 

Resoluções com outro enfoque nos planos de ensino, entregues aos alunos no inicio do período 

letivo, nos quais deve conter os conteúdos, as atividades, a metodologia do processo do processo 

ensino-aprendizagem, os critérios de avaliação e bibliografia básica. Salienta-se que é o único local 

em que é mencionada a bibliografia; no entanto, ela é um indicador da Dimensão 3 com critérios de 

análise bem definidos e delimitados. 

Quanto aos indicadores Apoio Discente, Ações decorrentes dos processos de avaliação do 

curso e Número de vagas nenhuma Resolução menciona ou registra alguma diretriz, contudo são 

indicadores com critérios rigorosos, como por exemplo, se o apoio ao discente contempla 

programas de apoio extraclasse, participação em centros acadêmicos e em intercâmbios. Ressalta-

se que o Número de vagas  que está na Dimensão 1 tem indicadores com  critério de avaliação 

rigorosos na Dimensão 2 e 3. 

Além destas e outras constatações, de certa forma “intriga” o fato de que  as Resoluções não 

têm um Artigo específico e o  Instrumento não tem um indicador com enfoque na pesquisa? A 

pesquisa não é um princípio do ensino? “É fundamental e imprescindível à avaliação, mas de jeito 

nenhum suprime a necessidade imperiosa e inelidível de todos os outros enfoques e procedimentos 

que fazem intervir os debates, as negociações e relações [...].”(Dias Sobrinho, 2000: 95).  

Este estudo dos indicadores e das resoluções já possibilita identificar algumas discrepâncias 

e coerências entre os documentos. A continuidade da análise objetiva  identificar as orientações 

didático-pedagógicas presentes nas diretrizes curriculares nacionais, relacionar os indicadores da 

Dimensão Organização Didático-Pedagógica utilizados nos instrumentos de avaliação externa – 

ACG pelo Sinaes com as diretrizes curriculares nacionais, analisar as tendências curriculares 

presentes nos indicadores de organização didático-pedagógica dos instrumentos de avaliação 

externa e nas diretrizes curriculares, como também identificar e analisar o debate teórico existente 

no campo político-educacional acerca da relação entre indicadores de avaliação externa e diretrizes 

                                                                                                                                                                                
Psicologia, Pedagogia, Química, Relações Públicas, Secretariado Executivo, Serviço Social, Teatro, Terapia 
Ocupacional, Turismo, Zootecnia. 
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curriculares. “É importante reafirmar o caráter prospectivo da avaliação, a sua eficácia na produção 

de transformações.” (Dias Sobrinho, 2000: 131). 

Salienta-se, ainda, que investigar e estudar as relações também se constitui em uma 

possibilidade de análise das teorias e componentes explícitos e, talvez, dos implícitos do contexto 

no qual o Ensino Superior está inserido.  
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